
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.229.220 - SC 
(2018/0003088-8)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : I S K 
ADVOGADOS : JOÃO LUIZ BERNARDES  - SC003330 
   ANDRÉ LUIS DE AMORIM  - SC026028 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA 
 

  

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. 1. CONDENAÇÃO PELO CRIME DO ART. 
241-B DO ECA. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO 
PUNITIVA RECONHECIDA. PEDIDO DE 
ABSOLVIÇÃO POR ATIPICIDADE. AUSÊNCIA DE 
INTERESSE DE AGIR. 2. AGRAVO REGIMENTAL A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. "A extinção da punibilidade do agente, pelo 
reconhecimento da prescrição da pretensão punitiva, 
anula os efeitos penais e extrapenais da condenação, 
afastando o interesse na interposição de recurso" (AgRg 
no REsp 1517471/RS, Rel. Ministra MARIA THEREZA 
DE ASSIS MOURA, Sexta Turma, julgado em 3/4/2018, 
DJe 9/4/2018).

2. Agravo regimental a que se nega provimento.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as 
acima indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal 
de Justiça,  por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. 
Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Jorge Mussi votaram com o Sr. 
Ministro Relator. Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer. 
 
 

  

Brasília (DF), 24 de setembro de 2019(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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